PARECER N.°  436 , DE 2006

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 216, DE 2005

De autoria do Deputado Mauro Bragato, o projeto em epígrafe objetiva dispor sobre os serviços telefônicos de atendimento ao cliente.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Na seqüência do processo legislativo  a propositura seguiu para análise da Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado. 

Na qualidade de relator designado para examinar o presente projeto, constatamos que este pretende obrigar fornecedores de produtos e empresas que utilizam serviços telefônicos ou eletrônicos de atendimento ao cliente, a informá-lo sobre o tempo estimado de espera da ligação.

A  matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.

Complementando, a Carta Magna, em seu artigo 24, dispõe que: 

Artigo 24 – Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

...................

V- produção e consumo;

.................

Acrescentamos também que esta proposição segue os ditames presentes à Carta Magna, artigo 25, § 1°, que reserva “ ... aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”. 

Entendemos ainda que, ao aguardar atendimento ao telefone, o consumidor não tem como avaliar quanto perderá de tempo e dinheiro, visto que não lhe é possível prever os minutos e pulsos telefônicos que gastará até ser atendido. Nesse sentido, a Política Nacional de Relações de Consumo (artigo 4°, caput, da Lei federal n° 8.078, de 1990 – Código de Proteção e Defesa do Consumidor) tem, entre outros objetivos, a melhoria da qualidade de vida do consumidor, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n.° 216, de 2005.

É o nosso parecer.

a) GIBA MARSON -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8/11/2005

a) CANDIDO VACCAREZZA – Presidente
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